
Justiça isenta sociedade de advogados de recolher anuidade para OAB

Se quem exerce atividade advocatícia são os advogados e não as sociedades das quais eles fazem parte,
por que os escritórios, além dos próprios advogados, precisam pagar anuidade à Ordem dos Advogados
do Brasil? A pergunta foi respondida pela Justiça Federal de São Paulo. Sentença dada no fim de agosto
desobriga um escritório paulista a contribuir com a anuidade cobrada pela seccional do estado a partir de
2009. Segundo a Ordem, no entanto, a decisão é isolada. A entidade defende que a manutenção dos
registros dos escritórios demanda esforço que precisa ser remunerado.

A sentença foi dada pela 21ª Vara Federal Cível de São Paulo. O juiz Maurício Yukikazu Kato
confirmou, no dia  21 de agosto, a liminar concedida em junho à banca Borges, Brandão & Colvero
Sociedade de Advogados, com sede em São José dos Campos. A explicação foi de que não há previsão
no Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/94) que obrigue os escritórios a contribuírem. “Não há na
legislação que se referiu qualquer autorização, ainda que indiciária, para cobrança desse encargo, já que
a única obrigação que se estabelece é a de registro e, ainda assim, para aquisição de personalidade
jurídica”, disse o juiz na sentença.

A controvérsia se resume a uma questão de termos. Diz o artigo 46 do Estatuto que compete à OAB
“cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas”. Para o advogado Luís Eduardo
Borges de Souza, sócio da banca, quando a lei se refere aos escritórios, menciona a palavra “registro” e
não “inscrição”, termo vinculado a advogados e estagiários. Segundo ele, a intenção do legislador foi
permitir a cobrança apenas de “inscritos”, responsáveis pelos atos relacionados à atividade.

Embora não tenham seu nome nas petições e requerimentos ajuizados pelos profissionais, as bancas
respondem solidariamente por danos causados a clientes e, por isso, participam da atividade advocatícia,
segundo Ophir Cavalcante Júnior, diretor-tesoureiro do Conselho Federal da OAB, que defende a
cobrança. Segundo ele, a manutenção dos registros de pessoas jurídicas nos cadastros das seccionais é
remunerada com as anuidades. “Atos societários e balanços precisam ser arquivados e disponibilizados
por funcionários. Existe custo para atender às sociedades”, explica.

“Há alegações de que a cobrança simultânea de anuidade dos escritórios e de seus sócios seria uma
bitributação, mas o Conselho Federal já demonstrou que as contribuições não são tributos. Além disso,
nem todas as seccionais cobram das sociedades, só as com grande número de registros”, garante Ophir.
Segundo ele, a seccional do Pará, de onde foi alçado a diretor nacional, é uma das que não exige a
anuidade. 

Apesar de entender que a cobrança é indevida, o juiz Maurício Kato não viu bitributação na anuidade
dos escritórios. “Tendo em vista que os advogados e estagiários já são obrigados ao pagamento de
anuidades, entendo que a incidência de contribuição pelo exercício da atividade profissional sob a forma
de sociedade civil representa indevida incidência duplicada, muito embora aqui não se apliquem as
regras de direito tributário, por não se tratar dessa espécie jurídica”, afirmou.

Não foi a primeira fez que a Ordem foi surpreendida com a resistência das sociedades em contribuir para
seus cofres. No ano passado, o Superior Tribunal de Justiça considerou ilegais as cobranças feitas pela

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 05/09/2009

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/sentenca-anuidade-bancas-oab-sp.pdf


OAB de Santa Catarina com base na Resolução 8/00, editada pela seccional para criar a obrigatoriedade.
“A Lei 8.906/94 não prevê a cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia, mas tão-somente de
seus inscritos (advogados e estagiários)”, afirmou o ministro Luiz Fux, da 1ª Turma, ao julgar o Recurso
Especial 879.339 contra a entidade.

Um ano antes, a OAB-SC já havia sido derrotada no STJ. A 2ª Turma entendeu que o Estatuto da
Advocacia fazia distinção entre o registro de sociedades e a inscrição dos profissionais, o que limitaria as
cobranças apenas aos inscritos. “Se registro e inscrição fossem sinônimos — como alega a recorrente —,
não haveria razões lógico-jurídicas para essa vedação”, afirmou o ministro Humberto Martins, relator do
Recurso Especial 882.830. A referida vedação está no artigo 42 do Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB, que diz: “Podem ser praticados pela sociedade de advogados, com uso da razão
social, os atos indispensáveis às suas finalidades, que não sejam privativos de advogado.”

O valor recolhido em anuidades de pessoa jurídica em São Paulo representa apenas 5% do total pago
pelos inscritos. São Paulo é a seccional que tem o maior número de socieddes de advogados – cerca de 6
mil. Até o fim de 2009, a OAB-SP espera arrecadar R$ 6,5 milhões de contribuições de pessoas
jurídicas, enquanto que o valor esperado em anuidades de pessoas físicas soma R$ 131,3 milhões.

Clique aqui para ler a sentença.
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